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RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA O CADASTRO MUNICIPAL DE FORNECEDORES - CRC
OBJETIVO: Participar de processo licitatório.

De acordo com os arts. 27 a 31, da Lei 8.666/93 - Lei de Licitações, para efetuar o cadastro da empresa neste Município deverão ser apresentados os seguintes documentos:

Declaração do disposto no inciso XXXIII do Art. 7.º da Constituição Federal (Artigo 27,V)
Habilitação Jurídica (Artigo 28)

· Cópia da Cédula de Identidade e CPF dos responsáveis pela pessoa jurídica;

· Registro Comercial, no caso de firma individual,

· Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as alterações subseqüentes, devidamente registrados, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

· Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

· Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, além de ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Regularidade Fiscal e Trabalhista (Artigo 29)

· Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (C.N.P.J.);

· Prova de inscrição no cadastro estadual e municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade, compatível com o objeto contratual;
· Alvará de localização.
· Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

· Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (I.N.S.S e F.G.T.S.), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.
· Prova de inexistência de Débitos Inadimplidos perante a justiça do Trabalho (CNDT) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
Qualificação Técnica (Artigo 30)

· Os licitantes interessados na execução de obras, prestação de serviços ou fornecimento de bens para a Administração deverão qualificar-se tecnicamente para participar da licitação;

· Registro ou Inscrição na entidade profissional competente; Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia – CREA, o Conselho Regional de Administração – CRA ou outros conselhos fiscalizadores das profissões.

· A empresa deverá atestar nos moldes que estabelece o Decreto Federal n.º 4.358, de 05/09/02, que não emprega menores de 18 anos em funções perigosas ou insalubres e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

Qualificação Econômico-Financeira (Artigo 31)

· Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis, de conformidade com a lei, inclusive os Termos de Abertura e Encerramento, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios. O Balanço de Sociedades Anônimas ou por Ações, deverá ser apresentado em publicação no “Diário Oficial”. As demais empresas deverão apresentar o Balanço assinada por bacharel em ciências contábeis, qualificado através do nome completo e respectiva inscrição no CRC (Conselho Regional de Contabilidade). O Balanço deverá estar acompanhado da DHP eletrônica (conforme resolução CRCRJ nº 408/2011).
· Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida a menos de 90 dias pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

Informações para Contato

· Endereço de E-mail

· Número de Telefone

· Número de Fax
CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – CRC

De acordo com o artigo 32, §2.º da Lei 8.666/93, o Certificado de Registro Cadastral substitui os documentos exigidos na participação de licitações.

Não serão admitidos quaisquer outros certificados de registro cadastral em substituição ao supra referido.

O interessado ao apresentar a documentação acima recebe o C.R.C, válido por até um ano, de acordo com o artigo 34 da Lei 8.666/93.

OBSERVAÇÕES:

Todos os documentos citados deverão ser apresentados em original ou cópia devidamente autenticada em cartório competente dentro de seus respectivos prazos de validade. 

